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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho
Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPI = comissão parlamentar de inquérito; CPP = Código
de Processo Penal; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; FGTS = fundo de garantia do tempo de
serviço; FUNAI = Fundação Nacional do Índio; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INCRA = Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária; INPI = Instituto Nacional da Propriedade Industrial; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana; ITR
= imposto sobre a propriedade territorial rural; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; MPE = Ministério
Público estadual; MPE/RR = Ministério Público do Estado de Roraima; MPF = Ministério Público Federal; MPT = Ministério Público
do Trabalho; MPU = Ministério Público da União; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; PEC = proposta de emenda
constitucional; PNRH = Política Nacional dos Recursos Hídricos; PPA = plano plurianual; RGPS = regime geral de previdência social;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União; TSE = Tribunal Superior
Eleitoral.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Acerca das atribuições, prerrogativas e responsabilidades do
presidente da República bem como da indicação dos ministros de
Estado, assinale a opção correta.

A Compete ao presidente da República, na condição de chefe de
Estado, celebrar tratados, convenções e atos internacionais,
condicionados à prévia autorização do Congresso Nacional.

B Caso seja denunciado por crime de responsabilidade ou pela
prática de infrações penais comuns, o presidente da República
deverá ficar suspenso de suas funções tão logo a denúncia ou
queixa-crime seja recebida pela Câmara dos Deputados e pelo
STF, respectivamente.

C Cabe ao presidente da República a nomeação, condicionada à
prévia aprovação pelo Senado Federal, dos ministros do STF
e dos tribunais superiores, do procurador-geral da República e
do advogado-geral da União.

D Os atos do presidente da República que atentem contra o
livre exercício do MP caracterizam-se como crimes de
responsabilidade e estão sujeitos a julgamento pelo Senado
Federal.

E A indicação ao cargo de ministro de Estado deve ser feita entre
brasileiros natos, maiores de vinte e um anos de idade e em
pleno exercício dos direitos políticos.

QUESTÃO 2

Determinada PEC apresentada por um terço dos senadores
foi aprovada por três quintos dos membros do Senado Federal, em
dois turnos de discussão e votação, tendo sido, então, enviada à
Câmara dos Deputados para apreciação, ocasião em que foi
modificado todo o seu conteúdo.

Na situação acima apresentada, a PEC 

A deverá ser enviada à sanção presidencial para promulgação e
publicação após a aprovação na Câmara dos Deputados. 

B é inválida, visto que deveria ter sido apresentada não apenas
por senadores, mas também por membros da Câmara dos
Deputados.

C deveria ter sido votada em sessão conjunta de deputados e
senadores, e não separadamente, em cada Casa do Congresso
Nacional.

D deverá retornar ao Senado Federal, para ser novamente votada,
em razão de ter sido modificada na Câmara dos Deputados.

E deveria ter sido arquivada no Senado Federal por não ter
alcançado o quórum de dois terços (66%) necessário à sua
aprovação. 

QUESTÃO 3

Tendo em vista a organização político-administrativa do Estado
federal brasileiro e a intervenção federal, assinale a opção correta.

A Os estados e o DF organizam-se e regem-se pelas constituições
que adotarem, observados os preceitos da CF, e os municípios
regem-se por leis orgânicas que devem respeitar os princípios
estabelecidos na CF e na constituição do respectivo estado a
que pertençam.

B A CF autoriza a União a decretar intervenção federal nos
estados e no DF no caso de não se aplicar o mínimo exigido
da receita resultante de impostos estaduais, compreendida
a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de
saúde. 

C Eventuais territórios federais que vierem a ser criados não
poderão dispor de órgãos judiciários nem de MP próprios,
independentemente do número de eleitores e de habitantes
neles existentes.

D Os estados podem legislar livremente sobre as matérias de
competência privativa da União, desde que o façam de forma
suplementar e visando atender a suas peculiaridades. 

E É da competência exclusiva da União registrar, acompanhar e
fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de
recursos hídricos e minerais em todo o território nacional.

QUESTÃO 4

Com base nas disposições constitucionais acerca dos órgãos do
Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A As decisões do TSE são irrecorríveis, com exceção, apenas,
das que contrariarem a CF. 

B O civil que praticar crime de furto em quartel da polícia militar
de um estado da Federação deve ser processado e julgado pela
justiça comum, e não pela justiça militar estadual.

C De acordo com a jurisprudência do STF, compete ao STJ
dirimir os conflitos de competência entre quaisquer tribunais
bem como os conflitos de atribuições entre MPs de estados
diversos, ou entre membros de MPE e um dos ramos do MPU.

D O CNJ compõe-se de quinze membros, que devem ter mais de
trinta e cinco anos de idade e menos de sessenta e seis anos
de idade, sendo o mandato de dois anos, admitida uma
recondução.

E Os membros dos tribunais, adquirida a vitaliciedade, só
perderão o cargo por sentença judicial transitada em julgado,
sendo os ministros do STF e do STJ processados e julgados
pelo Senado Federal nos crimes de responsabilidade.
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QUESTÃO 5

Com relação à administração pública e aos servidores públicos,
assinale a opção correta. 

A Os servidores ocupantes exclusivamente de cargos em
comissão declarados, por lei, de livre nomeação e exoneração
serão regidos pelo RGPS, e não pelo regime previdenciário dos
servidores titulares de cargos efetivos. 

B A CF não estende aos servidores públicos o salário-família e
o FGTS, mas lhes assegura outros direitos garantidos aos
trabalhadores celetistas, como o adicional de insalubridade e
a assistência gratuita, em creches e pré-escolas, aos filhos e
dependentes com até cinco anos de idade.

C O presidente da República dispõe de legitimidade para
extinguir, por ato administrativo, quaisquer empregos, funções
e cargos públicos que julgar, a seu critério, inconvenientes ao
bom funcionamento da administração pública federal. 

D A criação, pelo Poder Executivo, de empresas públicas e de
sociedades de economia mista somente pode ocorrer se houver
lei autorizadora, mas a criação de subsidiárias independe de
autorização legislativa, por decisão da entidade primária à qual
incumbe seu controle e gestão.

E A remuneração e o subsídio dos servidores públicos somente
podem ser fixados por lei complementar, sendo
inconstitucional a edição de decreto do Poder Executivo ou de
resolução, do Poder Legislativo ou Poder Judiciário, dispondo
sobre o tema.

QUESTÃO 6

Acerca da disciplina constitucional aplicável a finanças públicas e
orçamentos, assinale a opção correta.

A O PPA e os orçamentos anuais serão estabelecidos por leis de
iniciativa do Poder Executivo; as diretrizes orçamentárias, por
sua vez, podem ser determinadas por decreto do Poder
Executivo, atendidos os critérios definidos na lei que
estabelece o PPA.

B As disponibilidades de caixa da União, assim como as dos
estados, do DF e dos municípios, serão obrigatoriamente
depositadas no Banco Central do Brasil.

C Antes de ser apreciado pela Câmara dos Deputados e pelo
Senado Federal, o projeto de lei relativo ao orçamento anual,
entre outros projetos, será objeto de exame por uma comissão
mista permanente de senadores e deputados, à qual caberá a
emissão de parecer.

D A CF admite emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou
aos projetos que o modifiquem, desde que provenientes da
anulação de despesas relacionadas ao serviço da dívida e às
transferências tributárias para os estados, o DF e os
municípios, mas não da anulação de despesas que incidam
sobre dotações para pessoal e respectivos encargos.

E Lei ordinária de abrangência nacional disporá sobre as finanças
públicas e a dívida pública externa de todas as esferas de
poder, aí incluída a das autarquias, fundações e demais
entidades controladas pelo poder público, cabendo à União,
aos estados, ao DF e aos municípios dispor, por meio de leis
próprias, sobre sua dívida interna e as operações de câmbio
realizadas por seus órgãos e entidades.

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta, com referência ao Poder Legislativo, às
CPIs e à fiscalização contábil, financeira e orçamentária.

A Em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas,
o TCU possui competência para aplicar aos respectivos
responsáveis a condenação ao recolhimento de débitos
eventualmente apurados; entretanto, sendo tribunal
administrativo, o TCU somente pode aplicar sanções que
envolvam o pagamento de multas e o ressarcimento de
prejuízos causados ao erário.

B De acordo com a CF, o TCU tem competência para julgar as
contas dos administradores e demais responsáveis por
dinheiros, bens e valores públicos, assim como para fiscalizar
as contas das empresas supranacionais de cujo capital social a
União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do
tratado constitutivo.

C O número total de deputados será estabelecido por lei
complementar, e o número de representantes de cada estado e
do DF será disciplinado por lei ordinária, proporcionalmente
ao número de eleitores. 

D Como regra, as deliberações dos plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal são tomadas pela maioria
absoluta de seus membros; as deliberações de suas comissões,
por sua vez, são tomadas por maioria simples, presente a
maioria absoluta de seus titulares.

E As CPIs, quando mistas, só podem ser criadas mediante
requerimento que contenha assinatura de, no mínimo, dois
terços dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal.

QUESTÃO 8

Com base na CF, assinale a opção correta acerca do Sistema
Tributário Nacional, dos impostos e da repartição das receitas
tributárias.

A Compete à União instituir o imposto sobre renda e proventos
de qualquer natureza, mas pertence aos estados e ao DF o
produto da arrecadação desse imposto, incidente na fonte,
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por tais entes
federativos, suas respectivas autarquias e fundações.

B A União, os estados, o DF e os municípios podem cobrar taxas
em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização
de serviços públicos, devendo tais serviços estar sendo
efetivamente prestados, pois não se admite a cobrança de taxa
em razão de serviços potencialmente postos à disposição do
contribuinte. 

C A vedação constitucional da cobrança de tributos no mesmo
exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que
os tenha instituído ou aumentado alcança, de modo
indeterminado, os diversos tributos de todos os entes
federativos.

D Pertence aos municípios a competência para instituir impostos
sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou
direitos.

E Sempre que possível, os impostos devem ter caráter pessoal
e ser graduados segundo a capacidade econômica do
contribuinte, mas a administração tributária não pode
identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades
econômicas do contribuinte sem, antes, dar ciência da
investigação correspondente à autoridade judicial.
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QUESTÃO 9

Assinale a opção correta no que concerne ao controle de

constitucionalidade.

A Embora a CF não indique, de modo taxativo, os legitimados
para apresentarem a representação de inconstitucionalidade de

leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face das
constituições estaduais, ela veda a atribuição da legitimação

para um único órgão agir.

B Na medida em que a CF atribui ao DF as competências

legislativas reservadas aos estados, todas as leis e atos
normativos distritais que contrariem a CF podem ser objeto de

ação direta de inconstitucionalidade perante o STF.

C Em cumprimento à cláusula de reserva de plenário, o órgão

fracionário de tribunal, ao apreciar a inconstitucionalidade de
uma norma jurídica incidenter tantum, não pode deixar de

submeter ao plenário, ou a seu órgão especial, a arguição de
inconstitucionalidade, mesmo que o tribunal já tenha, por

meio de seu órgão especial, se pronunciado sobre questão de
idêntico teor.

D Consoante a doutrina, não se aplica às leis municipais o
dispositivo constitucional segundo o qual o Senado Federal

poderá suspender a execução, no todo ou em parte, de lei
declarada inconstitucional por decisão definitiva do STF.

E Como regra, as súmulas não podem ser questionadas perante
o STF por meio do controle concentrado de

constitucionalidade, mas as súmulas vinculantes, sim, em razão
da sua abrangência e do seu caráter de generalidade.

QUESTÃO 10

Considerando o conceito de administração pública e os princípios

que a regem, assinale a opção correta em conformidade com a
doutrina e a jurisprudência.

A Em se tratando de processo administrativo disciplinar, não

configura ofensa ao princípio da legalidade, consoante
posicionamento do STJ, a instauração de comissão processante

provisória em hipótese para a qual esteja legalmente prevista
apuração por comissão permanente.

B Embora a administração pública esteja submetida ao princípio
da legalidade estrita, o STJ admite que a administração pública

institua sanção restritiva de direito ao administrado por meio
de ato administrativo de hierarquia inferior à lei.

C Segundo jurisprudência do STJ, a administração, por estar
submetida ao princípio da legalidade, não pode levar a termo

interpretação extensiva ou restritiva de direitos, quando a lei
assim não o dispuser de forma expressa.

D No direito brasileiro, não há previsão expressa dos princípios
da segurança jurídica e da proteção à confiança.

E Segundo a doutrina, em sentido formal ou orgânico, a
expressão administração pública, que abrange a natureza da

atividade exercida pelos entes públicos, representa a própria
função administrativa. 

QUESTÃO 11

No que concerne à administração pública, ao servidor público e à

competência administrativa, assinale a opção correta.

A De acordo com a legislação aplicável à matéria, a decisão de

recursos administrativos pela autoridade competente não pode

ser objeto de delegação.

B Os servidores que trabalham em serviços auxiliares da justiça

ocupam função pública, não cargo público.

C Na classificação dos órgãos públicos segundo a posição estatal,

consideram-se autônomos, sem subordinação hierárquica, os

órgãos situados na cúpula da administração.

D A competência administrativa é derrogável e passível de

delegação ou avocação.

E A ausência de lei que fixe a competência administrativa

impede a prática do ato no âmbito da administração pública.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta no que diz respeito à administração

indireta e às entidades paraestatais, conforme o entendimento

doutrinário.

A Os serviços sociais autônomos não prestam serviço público

delegado pelo Estado, razão por que não estão sujeitos à

observância do princípio da licitação.

B As entidades de apoio e as organizações sociais são instituídas

por iniciativa de particulares e prestam serviço público a título

de delegação pelo Estado.

C A sociedade de economia mista somente pode explorar

empreendimentos ou exercer atividades de acordo com a

previsão da lei que tenha autorizado a sua constituição; caso se

pretenda alterar os seus objetivos, será necessária a edição de

outra lei.

D A empresa pública tem capital inteiramente público, razão por

que dele não pode participar sociedade de economia mista,

cujo capital é parcialmente privado.

E Aplica-se à empresa pública e à sociedade de economia mista

a norma constitucional relativa à estabilidade dos servidores

que, na data da promulgação da CF, contavam com cinco anos

de exercício contínuo.
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QUESTÃO 13

Com base na doutrina e na jurisprudência, assinale a opção correta
a respeito dos atos administrativos.

A Segundo o STJ, a possibilidade de a administração poder
anular ou revogar os seus próprios atos quando eivados de
irregularidades não se estende ao desfazimento de situações
constituídas com aparência de legalidade, sem a necessária
observância do devido processo legal e da ampla defesa.

B Conforme a classificação dos atos administrativos quanto aos
seus efeitos, a anulação do ato administrativo configura
exemplo de ato constitutivo, por criar, modificar ou extinguir
um direito ou situação do administrado.

C A falta da aprovação da autoridade competente para o ato
administrativo produzir efeitos configura hipótese de ato
administrativo pendente de exequibilidade, visto que está
sujeito a condição ou termo para o início da produção de seus
efeitos.

D Estando o servidor impedido ou sob suspeição ao praticar o ato
administrativo, resta configurada hipótese de vício insanável.

E De acordo com o entendimento do STJ, o administrador,
consoante a teoria dos motivos determinantes, vincula-se aos
motivos elencados para a prática do ato administrativo, porém
o vício de legalidade resta configurado quando inexistentes
ou inverídicos os motivos suscitados pela administração,
independentemente da existência de coerência entre as razões
explicitadas no ato e o resultado obtido.

QUESTÃO 14

Com relação aos poderes da administração pública, assinale a opção
correta de acordo com o entendimento do STJ e da doutrina.

A O exercício do poder de polícia é passível de delegação a
pessoa jurídica de direito privado, a qual somente poderá
aplicar sanções administrativas ao administrado quando o ato
praticado estiver previamente definido por lei como infração
administrativa.

B O ato administrativo decorrente do exercício do poder de
polícia é autoexecutório porque dotado de força coercitiva,
razão pela qual a doutrina aponta ser a coercibilidade
indissociável da autoexecutoriedade no ato decorrente do
poder de polícia.

C A administração pública, no exercício do poder de limitar o
exercício dos direitos individuais em benefício do interesse
público, pode condicionar a renovação de licença de veículo
ao pagamento de multa, ainda que o infrator não tenha sido
notificado.

D O termo inicial do prazo prescricional da ação disciplinar é a
data em que o fato foi praticado.

E Nas situações em que a conduta do investigado configure
hipótese de demissão ou cassação de aposentadoria, a
administração pública dispõe de discricionariedade para
aplicar penalidade menos gravosa que a de demissão ou de
cassação.

QUESTÃO 15

No que se refere aos serviços públicos, assinale a opção correta.

A De acordo com o critério que considera a exclusividade ou não

do poder público na prestação do serviço, os serviços de

telecomunicações enquadram-se como serviços públicos não

exclusivos do Estado.

B De acordo com a doutrina majoritária, nos serviços públicos

não comerciais ou não industriais, a responsabilidade do

Estado, perante terceiros, pelos prejuízos que eventualmente

causar, é objetiva, ao passo que, nos serviços públicos

comerciais e industriais, a responsabilidade é subjetiva.

C Na hipótese de extinção da concessão de serviço público

fundada no advento termo contratual, é cabível a incorporação,

ao poder concedente, dos bens do concessionário necessários

ao serviço público, mediante indenização.

D Consoante o princípio da igualdade dos usuários perante os

serviços prestados pela administração pública, reconhecido

pelo ordenamento jurídico pátrio, é vedado o estabelecimento

de tarifas diferenciadas em razão de custos provenientes do

atendimento aos distintos segmentos de usuário.

E A característica da mutabilidade do regime jurídico não se

encontra presente no contrato de concessão do serviço público.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta relativamente ao instituto da licitação.

A Em regra, o procedimento licitatório fica a cargo de comissão

cujos membros terão mandato de até um ano, admitida a

recondução de todos os membros para a mesma comissão no

período subsequente. 

B No pregão, a fase da habilitação deve preceder a de

classificação.

C Contra o ato de anulação ou revogação do procedimento

licitatório cabe, por força de lei, recurso dotado de efeito

suspensivo.

D A alienação de bens imóveis em se tratando de dação em

pagamento configura situação de dispensa de licitação

determinada por lei, razão pela qual não há discricionariedade

administrativa quanto ao ato de dispensa.

E A legislação de regência admite a dispensa de licitação para a

contratação de coleta, processamento e comercialização de

resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas

com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por

cooperativas formadas por pessoas físicas de baixa renda ou

por empresas de pequeno porte.
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QUESTÃO 17

Assinale a opção correta acerca dos contratos administrativos,

conforme a lei, a doutrina e a jurisprudência.

A Conforme a legislação de regência, admite-se a exigência de
prestação de garantia em diversas modalidades nas

contratações de obras, serviços e compras, cabendo ao
contratante a escolha da modalidade de garantia.

B Segundo a doutrina, a natureza intuito personae não se insere,
em regra, entre as peculiaridades do contrato administrativo.

C De acordo com o STJ, a rescisão de contrato administrativo
por ato unilateral da administração, com fundamento no

interesse público, impõe ao contratante a obrigação de
indenizar o contratado pelos prejuízos decorrentes do ato, entre

os quais se incluem os danos emergentes, mas não os lucros
cessantes.

D A rescisão amigável ou administrativa mediante acordo entre
as partes não é cabível nas hipóteses configuradoras dos

chamados fatos da administração. 

E Os contratos administrativos em sentido próprio e restrito são

lavrados nas repartições interessadas, com exceção dos
contratos relativos a direitos reais sobre imóveis, os quais

devem ser formalizados por instrumento lavrado em cartório de
notas.

QUESTÃO 18

Assinale a opção correta a respeito do controle da administração

pública e da improbidade administrativa.

A O recurso hierárquico próprio pode contemplar questões
relacionadas ao mérito do ato administrativo.

B De acordo com o entendimento do STJ, o ato de improbidade
administrativa praticado pelo agente que deixe de prestar

contas quando esteja obrigado a fazê-lo se confunde com o
atraso na prestação de contas, prescindindo-se, para o seu

enquadramento na lei de improbidade, da demonstração do
elemento subjetivo (má fé ou dolo genérico) na conduta

omissiva do agente político.

C O controle externo, exercido pelo Poder Legislativo com o

auxílio do tribunal de contas, não abrange a aplicação de
medidas sancionadoras, restringindo-se às corretivas, com a

fixação de prazo para que o órgão adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei ou a sustação da

execução do ato impugnado.

D O controle administrativo, assim considerado o poder de

fiscalização que a administração pública, em sentido amplo,
exerce sobre sua própria atuação, abrange aspectos de

legalidade e mérito e é realizado exclusivamente de ofício.

E O pedido de reconsideração é modalidade de recurso

administrativo que permite o reexame do ato pela própria
autoridade que o emita, sendo estabelecido, para a decisão, o

prazo, na esfera federal, de trinta dias, renovável por igual
período.

QUESTÃO 19

A respeito dos direitos, deveres e responsabilidades dos servidores

públicos civis, conforme dispõe a Lei n.º 8.112/1990, bem como do

processo administrativo disciplinar, assinale a opção correta.

A Se determinado órgão da administração pública direta não tiver

quadro próprio de pessoal, o servidor do Poder Executivo

poderá ser designado, mediante autorização expressa do

presidente da República, para exercício nesse órgão, por tempo

indeterminado.

B A responsabilidade penal do servidor público, regulada pela lei

em questão, não abrange as contravenções a ele imputadas no

exercício do cargo.

C Não se admite a cassação de aposentadoria do servidor, ainda

que decorrente do trânsito em julgado de sentença penal

condenatória que lhe tenha imposto, como efeito extrapenal

específico, a perda do cargo público em decorrência da prática

de crime durante o período em que esteve em atividade. 

D De acordo com a jurisprudência, o excesso de prazo para a

conclusão do processo administrativo disciplinar poderá

implicar a nulidade do procedimento se restar demonstrado o

prejuízo causado à defesa do servidor.

E O servidor tem direito a licença sem remuneração durante o

período entre a sua escolha em convenção partidária como

candidato a cargo eletivo e a véspera do registro de sua

candidatura perante a justiça eleitoral. 

QUESTÃO 20

No que tange à punibilidade, às causas de extinção da punibilidade

e às escusas absolutórias, assinale a opção correta à luz da

legislação, da doutrina e da jurisprudência.

A As condições objetivas de punibilidade, acontecimentos

futuros e incertos, são estruturadas de formas positiva, e a sua

ausência não exclui a punibilidade do delito em relação aos

demais coautores.

B As escusas absolutórias excluem a imposição de pena, são

estruturadas de modo negativo e não se comunicam aos

eventuais partícipes que não apresentem as características

personalíssimas exigidas na lei penal.

C As escusas absolutórias estão previstas em rol exemplificativo

tanto na parte geral quanto na parte especial do CP, ficando o

seu reconhecimento e aplicação, assim como ocorre com o

perdão judicial, ao prudente critério do juiz ao decidir o caso

concreto.

D Admite-se a incidência das escusas absolutórias nos delitos

contra o patrimônio e contra a pessoa, desde que praticados,

sem violência ou grave ameaça, em prejuízo dos sujeitos

consignados na norma penal.

E As escusas absolutórias são causas expressas de extinção da

punibilidade previstas no CP.
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QUESTÃO 21

No que diz respeito à relação de causalidade, à superveniência de

causa independente e à relevância da omissão, assinale a opção

correta.

A Ao tratar da omissão, em todas as suas formas, o CP proíbe

resultado desvalorado pelo ordenamento jurídico.

B O delito omissivo próprio consuma-se com o resultado previsto

pela norma, visto que é elemento do tipo de injusto.

C Quando preexistentes, as causas absolutamente independentes,

de acordo com o que dispõe o CP, não excluem o nexo causal,

visto que sua existência é anterior ao resultado e que elas são

deflagradas por ação ou omissão do agente.

D No sistema penal brasileiro, é adotada a teoria da equivalência

das condições, ou da conditio sine qua non, sendo considerada

causa a condição sem a qual o resultado não teria ocorrido, o

que limita a amplitude do conceito de causa com a

superveniência de causa independente.

E As causas concomitantes absolutamente independentes não

excluem o nexo causal, ocorrendo este apenas nas causas

supervenientes.

QUESTÃO 22

A respeito do concurso de pessoas, do concurso de crimes e do

concurso aparente de normas penais, assinale a opção correta com

base na doutrina e no entendimento dos tribunais superiores.

A Há crime continuado mesmo na circunstância em que haja uma

única conduta desdobrada em vários atos.

B A pluralidade de fatos e de normas é indispensável à existência

de concurso aparente de normas penais.

C O concurso de crimes, o concurso aparente de normas e o

concurso de pessoas são disciplinados, de forma expressa, no

CP.

D Caracteriza o concurso de pessoas, para os efeitos penais, a

pluralidade de pessoas e condutas, mesmo que um dos agentes

seja inimputável.

E Na consunção, há indispensável diferença de bens jurídicos

tutelados, e a pena cominada na norma consunta deve ser

maior e abranger a da norma consuntiva. 

QUESTÃO 23

De acordo com as informações de inquérito policial, uma

servidora pública municipal lotada no setor de compras e

pagamentos da prefeitura municipal, em conluio com empresário

estabelecido na cidade, o qual tinha conhecimento da função

desempenhada pela servidora pública, inseriu, em razão do cargo,

no sistema informatizado de pagamentos da prefeitura, dados falsos

relativos à prestação de serviços não executados e à aquisição de

bens não entregues à municipalidade, o que resultou no pagamento

indevido de R$ 2.300,00, valor aquinhoado em igual proporção

entre os acusados, que eram primários e sem antecedentes.

Com base no estabelecido no CP, bem como no entendimento dos

tribunais superiores dos crimes contra a administração pública,

assinale a opção correta com relação à situação hipotética acima e

aos crimes contra a administração pública.

A A conduta dos agentes — funcionária e empresário — amolda-

se, em face do princípio da especialidade, à figura típica

doutrinariamente denominada peculato eletrônico.

B Consoante atual jurisprudência do STJ, admite-se a declaração

da atipicidade material da conduta tanto da funcionária quanto

do empresário em face da incidência do princípio da

insignificância, dadas as condições pessoais dos agentes.

C Haverá responsabilização dos agentes, em concurso material

e de pessoas, pelos delitos de peculato e inserção de dados

falsos no sistema de informações da prefeitura municipal.

D O empresário responderá somente pelo delito de peculato,

visto que o crime de inserção de dados falsos no sistema de

informações é crime próprio, de natureza personalíssima,

sendo necessária à sua caracterização a presença de elemento

normativo do tipo condição de funcionário autorizado. 

E A restituição dos valores percebidos indevidamente extinguirá

a punibilidade dos agentes caso ocorra antes do recebimento da

peça acusatória; se for posterior a esta, a pena será reduzida

pela metade.
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QUESTÃO 24

Com relação aos crimes contra a fé pública, assinale a opção correta
com base no que dispõe o CP, no entendimento doutrinário e no
posicionamento dos tribunais superiores.

A A conduta consistente em usar fita adesiva ou isolante para
modificar letras ou números da placa de veículo automotor não
caracteriza, segundo o STJ, crime de adulteração de sinal
identificador de veículo automotor, subsistindo, entretanto, a
responsabilidade penal por crime de falsificação de documento
público.

B O delito de fraude em certame de interesse público, com o fim
de beneficiar o próprio agente ou a outrem, ou de comprometer
a credibilidade do certame, incide apenas nos concursos
públicos.

C É circunstância qualificadora do crime de fraude em certame
de interesse público o fato de a fraude ser praticada por
funcionário público e resultar em danos para a administração
pública, com o fim especial de, por qualquer forma, o
funcionário obter vantagem econômica.

D O crime de fraude em certame de interesse público é
consumado com a efetiva utilização ou divulgação da
informação sigilosa, ainda que o destinatário já tenha
conhecimento do objeto sob sigilo e não consiga êxito no
certame. 

E A agravante prevista nos crimes de falsificação de papéis
públicos somente terá incidência sobre o funcionário público
cujas atividades estejam diretamente relacionadas com os
documentos contrafeitos e desde que tenha ele se prevalecido
do cargo para a prática da infração, não bastando a simples
condição de funcionário.

QUESTÃO 25

Em relação aos crimes contra a honra, assinale a opção correta com
base no que dispõe a legislação de regência e no entendimento
jurisprudencial.

A A causa de exclusão de crime abrange a calúnia, a difamação
e a injúria irrogadas em juízo, na discussão da causa, pela parte
ou seu procurador, incluindo-se órgão do MP.

B Havendo concurso de crimes e concurso de agentes, a
retratação feita por um dos agentes, por ser circunstância de
natureza pessoal, não aproveita aos demais, tampouco se
admite retração a alguns dos fatos imputados. 

C A retratação nos crimes contra a honra, cujos efeitos se
restringem à esfera criminal, pode ser feita por escrito ou
oralmente, exigindo-se, entretanto, que seja completa,
inequívoca e incondicional.

D Nos crimes contra a honra perpetrados contra pessoa maior de
sessenta anos incidirá a agravante de um terço da pena, exceto
no caso de injúria. 

E Constitui crime de ação penal pública incondicionada a injúria
praticada mediante a utilização de elementos referentes a raça,
cor, etnia, religião ou origem. 

QUESTÃO 26

Com base no que dispõe o CP e no entendimento doutrinário e

jurisprudencial acerca do crime de constrangimento ilegal, assinale

a opção correta. 

A O sujeito passivo do crime de constrangimento ilegal pode ser

qualquer pessoa, independentemente de sua capacidade de

autodeterminação.

B Por ser o delito de constrangimento ilegal tipicamente

subsidiário, a violência nela empregada, em qualquer

modalidade, absorve sempre o crime. 

C O constrangimento ilegal é delito de mera atividade,

consumando-se mediante grave ameaça ou violência

perpetrada pelo sujeito ativo.

D No crime de constrangimento ilegal, admite-se a autoria

mediata caso a violência ou grave ameaça sejam exercidas

contra pessoa diversa da que se pretenda constranger, sendo

o agente responsabilizado, em concurso material, pelo

constrangimento ilegal e por outra infração que o executor

venha a praticar.

E O fato de funcionário público ser sujeito ativo do crime de

constrangimento ilegal qualifica a infração, aplicando-se a ele

a pena em dobro.

QUESTÃO 27

No que diz respeito aos crimes contra a paz pública, assinale a

opção correta à luz do disposto no CP bem como do entendimento

doutrinário e jurisprudencial.

A Para a caracterização do crime de quadrilha ou bando armado,

é indispensável que todos os integrantes estejam portando

armas (próprias ou impróprias), sob pena da descaracterização

do delito e da responsabilização individual dos integrantes

do grupo.

B Para a caracterização do crime de quadrilha ou bando, é

indispensável a existência de mais de três pessoas associadas

de forma permanente e estável e com o especial fim de agir

para a prática de crimes, sendo, também, imprescindíveis a

identificação e a capacidade dos agentes. 

C De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, é

vedado, por configurar bis in idem, o concurso dos crimes de

formação de quadrilha ou bando armado com delito de roubo

qualificado pelo concurso de pessoas e uso de armas. 

D O crime de quadrilha, delito de perigo comum e abstrato,

consuma-se com a simples associação de mais de três pessoas

para a prática de crimes, não se exigindo que o grupo

efetivamente pratique qualquer crime. 

E A forma qualificada do crime de formação de quadrilha ou

bando é delito hediondo.
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QUESTÃO 28

Durante operação conjunta das polícias civil e militar, do

conselho tutelar e do juizado da infância e juventude de

determinada cidade do interior, foram encontrados, em uma boate,

dez adolescentes, com idades entre dezesseis e dezessete anos, de

ambos os sexos, trabalhando, em trajes minúsculos, como garçons

e garçonetes no estabelecimento. Havia, ainda, adolescentes se

exibindo em espetáculo de striptease.

Considerando a situação hipotética acima apresentada e o que

dispõe o CP acerca dos crimes contra a dignidade sexual, assinale

a opção correta.

A Suponha que algum adulto tenha praticado, com outro adulto,

conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso na presença

dos adolescentes, ou que os tenha induzido a presenciar os

referidos atos, a fim de satisfazer lascívia própria ou de

outrem. Nessa situação, esse adulto deve ser responsabilizado

pelo delito de satisfação de lascívia na presença de criança ou

adolescente.

B O proprietário ou o gerente do estabelecimento deve ser

responsabilizado tão somente pelo delito de manutenção de

estabelecimento para exploração sexual, haja ou não mediação

direta na exploração sexual.

C Devem responder penalmente pela prática do delito de

favorecimento à exploração sexual de vulnerável o

proprietário, o gerente ou o responsável pela boate e, de igual

modo, os clientes encontrados no local.

D Se algum dos clientes da boate for encontrado mantendo

conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso com algum

adolescente, será responsabilizado por estupro de vulnerável,

se restar demonstrado o pleno conhecimento da menoridade da

vítima, ainda que esta tenha assentido em realizar a conduta.

E Caso os adolescentes tenham ingressado voluntariamente no

estabelecimento para o exercício das atividades descritas e, ao

tentarem deixar o local e cessar as práticas, tenham sido

impedidos pelo proprietário e gerente, restará consumado o

delito de exploração sexual de vulnerável na forma de

impedimento ou dificultação do abandono da atividade, cuja

pena será agravada da quarta parte pelo concurso de pessoas,

com aplicação de pena de multa, tendo como efeito obrigatório

da condenação a cassação da licença de localização e

funcionamento da boate. 

QUESTÃO 29

Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a opção correta

com base no disposto no CP e no entendimento doutrinário e

jurisprudencial.

A As circunstâncias majorantes estabelecidas no CP para o roubo

próprio e impróprio são aplicadas integralmente aos crimes de

latrocínio. 

B Configurada a tentativa de morte da vítima pela violência

perpetrada pelo agente na tentativa de subtração patrimonial,

não sendo consumado, por circunstâncias alheias à vontade do

agente, nenhum dos delitos que compõem o crime complexo,

o agente será responsabilizado, em concurso formal, por roubo

ou homicídio tentados. 

C Caso um dos comparsas de crime de roubo efetue disparos que

atinjam a vítima e esta venha a falecer em decorrência dos

ferimentos, todos os agentes envolvidos no delito serão

responsabilizados pelo delito de latrocínio, independentemente

da identificação do coautor que desferiu os tiros.

D O roubo qualificado pela privação da liberdade da vítima, a

extorsão comum e a extorsão mediante sequestro, crimes

contra o patrimônio com elementar comum de restrição da

liberdade da vítima para obtenção da coisa alheia móvel, são

considerados crimes hediondos, independentemente de lesão

grave ou morte da vítima.

E Para a consumação do crime de extorsão, incluído entre os

delitos patrimoniais, é imprescindível a obtenção, pelo agente,

de indevida vantagem econômica para si ou para outrem. 

QUESTÃO 30

Acerca da ação penal, da ação civil ex delicto e da competência,

assinale a opção correta com base na legislação de regência, na

doutrina e na jurisprudência.

A A competência para conhecer, processar e julgar crime contra

a honra, com ofensas de caráter exclusivamente pessoal e

praticado por meio da rede mundial de computadores, em

páginas eletrônicas hospedadas em provedores estrangeiros,

é da justiça federal, consoante entendimento consolidado

no STJ. 

B Existindo conexão ou continência entre fato(s) criminoso(s)

cujo processamento ocorra mediante ação penal pública e

outro, por meio de ação penal de iniciativa privada, admite-se

o litisconsórcio ativo.

C A ação penal será pública incondicionada para todos os crimes

hediondos.

D A absolvição sumária prevista no CPP, por qualquer de seus

fundamentos, obsta o ajuizamento da ação civil.

E O arquivamento de inquérito policial ordenado pela autoridade

judiciária, mediante requerimento do órgão do MP, por falta

de justa causa para o oferecimento da denúncia, impede o

ajuizamento da ação civil ex delicto. 
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QUESTÃO 31

Assinale a opção correta com referência a questões e processos

incidentes.

A Considera-se questão prejudicial homogênea a exceção da

verdade no crime de calúnia.

B A medida assecuratória de sequestro tem como finalidade

precípua a garantia de ressarcimento dos danos causados pela

infração penal à vítima, do pagamento das penas pecuniárias e

das despesas do processo, recaindo sobre qualquer bem do réu,

móveis ou imóveis. 

C O incidente de falsidade tem por escopo exclusivo o exame de

falsidade material e, qualquer que seja a decisão, não fará coisa

julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil.

D Constitui requisito essencial de admissibilidade de incidente de

insanidade mental a dúvida manifesta acerca da integridade

mental do acusado ou réu, podendo ser instaurado em qualquer

fase da persecução penal, ensejando a suspensão do processo

e do prazo prescricional. 

E As questões prejudiciais, controvérsias que se apresentam tanto

na fase investigativa quanto na etapa processual e das quais

depende a existência do crime, demandam solução antecipada.

QUESTÃO 32

Em relação à prova no processo penal, assinale a opção correta.

A As justificações, disciplinadas no estatuto processual penal,

incluem-se entre as provas documentais produzidas na esfera

civil e apresentadas ao juízo criminal por meio dos documentos

juntados aos autos.

B O CPP, atualmente, dá especial relevância à participação do

ofendido na formação do convencimento do julgador,

elencando-o entre os meios de provas; entretanto, conforme

dispõe o referido código, o ofendido não prestará compromisso

nem se sujeitará a processo por falso testemunho, podendo,

contudo, ser conduzido à presença da autoridade, caso,

intimado para esse fim, deixe de comparecer sem motivo justo.

C Entre os meios de prova, que consistem em tudo que possa ser

útil para a elucidação dos fatos no processo, destaca-se a

denúncia.

D A prova emprestada é admitida no processo penal desde que,

quando de sua produção, tenham sido observados os princípios

indisponíveis do contraditório e da ampla defesa, o que torna

prescindível a renovação destes no feito para o qual tenha sido

transladada.

E No sistema processual brasileiro, é adotada a regra da

liberdade probatória, admitindo-se todos os meios de prova

legais e moralmente legítimos, ainda que não especificados no

CPP, sendo a única restrição probatória o estado das pessoas,

salvo a obtenção dessa prova por fonte independente.

QUESTÃO 33

No que se refere às prisões e à liberdade provisória, assinale a
opção correta.

A A prisão preventiva, dada a sua condição de restrição de
direitos individuais, tem por exigência legal expressa, além da
ordem escrita e fundamentada do juiz, a observância da
necessidade e adequação da custódia, podendo ser substituída,
de ofício, por medida cautelar menos gravosa, bem como ser
restabelecida, tanto na fase de investigação quanto na etapa
processual. 

B A concessão de liberdade provisória está condicionada à
imposição de medidas cautelares diversas da prisão, vedada a
cumulação com fiança.

C Consoante o que dispõe o CPP, não deve ser imposta prisão ou
qualquer outra medida cautelar quando não for sancionada
pena privativa de liberdade à infração penal investigada ou
objeto de processo, cumulativa ou isoladamente, bem como
aos delitos em que se admita a transação ou suspensão
condicional do processo e aos crimes culposos. 

D De acordo com o estabelecido expressamente no CPP, não
cabe a imposição de prisão em flagrante nem a decretação de
prisão preventiva à prática de infrações penais dolosas ou
culposas punidas com pena privativa de liberdade inferior a
quatro anos.

E De acordo com a atual norma processual penal, é vedada a
decretação da prisão preventiva de forma independente de
anterior imposição de medida cautelar.

QUESTÃO 34

Em relação às citações e às intimações, assinale a opção correta
à luz da legislação de regência e do entendimento doutrinário e
jurisprudencial.

A Considere que, em determinado dia, um oficial de justiça tenha
tomado conhecimento de que o acusado que procurava,
havia dias, para citação, assistiria a cerimônia religiosa de
casamento no período noturno daquele mesmo dia. Nessa
situação, ainda que o acusado esteja em local aberto ao
público, o oficial de justiça não poderá efetivar a citação
durante o período noturno, sem expressa autorização do juiz.

B De acordo com a legislação processual vigente, a intimação da
decisão de pronúncia deve ser feita pessoalmente ao réu, ao
defensor constituído e ao assistente do MP.

C Nas intimações, admite-se, como regra geral estabelecida no
CPP, a aplicação das normas processuais atinentes às citações,
tanto no que diz respeito à realizada por edital quanto a por
hora certa.

D A citação de acusado que se encontre em local sabido no
exterior deve ser feita por intermédio de carta rogatória,
legitimando o juiz, de acordo com o que dispõe o CPP, a
ordenar a suspensão do processo e do prazo prescricional, bem
como a determinar a produção antecipada de provas.

E No processo penal, a citação será sempre pessoal, não se
admitindo, em nenhuma hipótese, a citação por intermédio de
procurador.
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QUESTÃO 35

Assinale a opção correta com referência aos ritos e procedimentos
processuais.

A No procedimento especial relacionado aos crimes dolosos
contra a vida, a lei processual penal afasta, de forma expressa,
a incidência do princípio da identidade física do juiz, porque
o julgamento de mérito da causa será efetivado pelo conselho
de sentença.

B De acordo com o disposto no CPP, é necessário o oferecimento
de resposta à acusação, em todos os procedimentos, após o
recebimento da denúncia ou queixa; se não for apresentada a
resposta ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz
nomeará um para o oferecimento da resposta, sob pena de
nulidade do feito, podendo o defensor apresentar a resposta por
escrito ou oralmente, até a audiência de instrução. 

C A unificação de todos os ritos de primeiro grau possibilitou a
rejeição liminar da denúncia ou queixa, o oferecimento de
resposta à acusação, bem como a possibilidade, após a
apresentação desta, da imediata absolvição sumária do réu,
restando manifestos os requisitos.

D No procedimento de competência originária do STF e do STJ,
é assegurado ao réu o direito de apresentar resposta à acusação,
no prazo de quinze dias, após o recebimento da peça
acusatória, sendo-lhe garantido, também, o direito de ser
interrogado ao final da instrução. 

E No procedimento para os processos de competência originária
do STJ e do STF, preconiza a norma de regência, de forma
expressa, a possibilidade de o MP ou o querelante manifestar-
se após apresentação da resposta, caso sejam apresentados
novos documentos.

QUESTÃO 36

A respeito da sentença penal, da coisa julgada e dos recursos em
geral, assinale a opção correta.

A De acordo com a atual sistemática recursal, as decisões que
extinguem a punibilidade, incluídas entre as decisões
interlocutórias mistas, ensejam o manejo do recurso de
apelação.

B Dos efeitos penais da sentença absolutória com trânsito em
julgado, por quaisquer dos motivos ou causas arroladas na
parte dispositiva, infere-se o exame das alegações das partes,
o que impede nova persecutio criminis em juízo sob o mesmo
fundamento fático, restando preclusa qualquer via impugnativa
de seu conteúdo para a acusação. 

C Na sentença absolutória imprópria, poderá o juiz fixar valor
mínimo para reparação dos danos causados pela infração,
considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido,
independentemente de pedido expresso na peça acusatória.

D Caso o juiz, antes de proferir sentença, verifique a
possibilidade de atribuir ao fato nova definição jurídica,
diversa da capitulação encetada pelo órgão de acusação, sem,
contudo, modificar a descrição fática contida na denúncia,
ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave,
deverá ele baixar os autos para manifestação das partes, por
expressa disposição legal, devendo haver produção probatória
somente nos casos de mutatio libelli.

E A decisão concessiva de habeas corpus prolatada pelo juízo de
primeiro grau com fundamento na atipicidade do fato
investigado ou em razão do reconhecimento de causa extintiva
de punibilidade desafia o recurso de apelação pelo órgão
acusatório.

QUESTÃO 37

No que tange aos juizados especiais criminais, assinale a opção
correta à luz da legislação de regência e da jurisprudência dos
tribunais superiores.

A Tratando-se de suspensão condicional do processo, cabe ao
juiz especificar outras condições, além das estipuladas
expressamente na legislação, salvo a de prestação pecuniária,
dada a sua natureza de pena restritiva de direito, desde que
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

B A ausência de sentença homologatória da transação penal
firmada enseja a deflagração da persecutio penal em juízo,
caso sejam descumpridas as condições estabelecidas.

C A transação penal e a suspensão condicional do processo não
constituem direito público subjetivo do acusado, mas poder-
dever do MP, admitindo-se, portanto, a incidência desses
institutos nas ações penais privadas, e a legitimidade para
formular a proposta é do órgão acusatório, no exercício do
múnus de custos legis, mediante a aquiescência do ofendido e
a aceitação expressa do querelado. 

D O autor de fato delituoso que, no prazo de cinco anos da data
em que cumpriu sanção restritiva de direitos estabelecida em
transação penal, vier a praticar novo delito, ainda que
considerado de menor potencial ofensivo, não poderá obter
novamente o benefício da referida pena, não podendo o juiz,
ao proferir sentença relativa à segunda infração penal,
considerar os efeitos da anterior sentença homologatória de
transação passada em julgado, para fins de reincidência; nada
obsta, entretanto, que o magistrado a utilize como fundamento
para os maus antecedentes, em face da natureza condenatória
imprópria da sentença. 

E Ao juiz impõe-se o dever de revogar o benefício da suspensão
condicional do processo caso o beneficiário seja processado
pela prática de outro crime no curso da sobredita medida
processual, considerando, para tanto, o simples oferecimento
da peça acusatória como marco para a revogação obrigatória
e irreversível da medida, ainda que o acusado seja absolvido
no segundo feito.

QUESTÃO 38

Considerando o que dispõe a Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro bem como a interpretação de seus dispositivos,
assinale a opção correta.

A Denomina-se conflito aparente o conflito normativo passível
de solução mediante critérios hierárquicos, cronológicos e
embasados na especialidade.

B A lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais, a par
das já existentes, revoga a lei anterior.

C A possibilidade de repristinação da norma é a regra geral no
ordenamento jurídico pátrio.

D A ab-rogação corresponde à supressão parcial de norma
anterior; a derrogação, à supressão total da norma.

E A declaração privada da vontade oriunda de outro país terá
eficácia no Brasil, ainda que ofenda a ordem pública e os bons
costumes locais.
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QUESTÃO 39

Em relação ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Não tendo sido ajustada época para o pagamento, deve o

credor notificar o devedor, dando-lhe prazo de trinta dias para

efetuar o pagamento.

B A mora ex re deriva de inadimplemento de obrigação líquida

para cujo pagamento se tenha estabelecido prazo certo. 

C A redução do valor da cláusula penal não pode ser determinada

de ofício pelo magistrado.

D Nas obrigações propter rem, o abandono da coisa extingue a

obrigação.

E O cessionário de crédito hipotecário não detém direito de fazer

averbar a cessão no registro do imóvel.

QUESTÃO 40

A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A Em caso de publicação não autorizada da imagem de pessoa

com fins econômicos ou comerciais, o dano moral decorrente

deste fato dependerá de prova.

B O assalto à mão armada no interior de ônibus coletivo não

constitui caso fortuito apto a excluir a responsabilidade da

empresa transportadora.

C Segundo a jurisprudência do STJ, não é possível a

responsabilidade civil por dano incerto.

D O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos

morais, não sendo admitida cláusula expressa que os exclua.

E O dano moral se caracteriza ainda que haja mero

aborrecimento inerente a prejuízo material.

QUESTÃO 41

No que se refere aos princípios contratuais, assinale a opção

correta.

A O instituto da pacta corvina é admitido pelo ordenamento

jurídico pátrio.

B O princípio da função social dos contratos limita a liberdade de

A contratar com B.

C Determinada pessoa pode exercer um direito contrariando um

comportamento anterior próprio, sem necessidade de

observância dos elementos constitutivos da boa-fé objetiva.

D Dados os predicados do princípio da boa-fé objetiva, a

violação dos deveres anexos tipifica a incidência do

inadimplemento.

E O princípio da boa-fé objetiva se relaciona com o ânimo das

pessoas envolvidas nos polos ativo e passivo da relação

jurídica de direito material.

QUESTÃO 42

Com base no posicionamento do STJ no tocante a atos jurídicos

lícitos e ilícitos, negócios jurídicos e contratos em geral, assinale a

opção correta.

A É abusiva a cláusula de renúncia à indenização das benfeitorias

nos contratos de locação.

B A fiança prestada sem a autorização de um dos cônjuges

implica a invalidade parcial da garantia.

C O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atinja a

maioridade é automático.

D A correção monetária do valor da indenização do dano moral

incide desde a data de seu arbitramento.

E A eficácia da convenção de condomínio entre os condôminos

perfaz-se somente após o seu registro no cartório de títulos e

documentos.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta com referência ao direito das coisas.

A A venda a non domino não constitui exemplo de propriedade

aparente.

B A detenção irregular de bem público de uso comum do povo

comporta indenização das benfeitorias.

C A coletividade desprovida de personalidade jurídica também

pode ser possuidora.

D O constituto-possessório ocorre quando o possuidor possui em

nome alheio e passa a possuir em nome próprio.

E É incabível a usucapião de bens pertencentes à sociedade de

economia mista que explore atividade econômica.

QUESTÃO 44

Em relação ao que estabelece o ECA, assinale a opção correta à luz

do entendimento do STJ.

A O ECA não é aplicável à pessoa que já tenha completado

dezoito anos de idade.

B Em ação judicial na qual se discuta a guarda de criança ou

adolescente, o interesse do menor é irrelevante para fins de

determinação da competência para a apreciação da causa.

C É possível o pedido de alimentos do adotado a seus pais

biológicos, ainda que seja irrevogável o vínculo de adoção.

D Constitui dano moral a conduta de companhia aérea que

impede a viagem de menor sem a devida autorização exigida

no ECA.

E Em ACP ajuizada com o objetivo de assegurar o direito de

crianças freqüentarem creches, o MP não precisa demonstrar

viabilidade orçamentária em relação ao pleito.
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QUESTÃO 45

Acerca do direito do consumidor, assinale a opção correta.

A Não é abusiva cláusula contratual que preveja a cobertura de
seguro em caso de furto somente se este for qualificado.

B O contrato de fomento mercantil não se sujeita às regras do
CDC.

C A inscrição do inadimplente em cadastro de proteção ao
crédito pode ser mantida por período superior a cinco anos.

D O CDC não é aplicável à relação jurídica entre a entidade de
previdência pública e seus participantes.

E O contrato de seguro de veículo com direito à cobertura em
caso de roubo, furto, colisão e incêndio também abrange a
cobertura por apropriação indébita.

QUESTÃO 46

Em relação ao litisconsórcio e à intervenção de terceiros, assinale
a opção correta.

A Não se admite a propositura de ações de oposição sucessivas.
B A contestação e a denunciação da lide devem ser apresentadas

em juízo de modo simultâneo.
C Sob o enfoque subjetivo, é ampliada a relação jurídica

processual na nomeação à autoria.
D O litisconsórcio por afinidade jamais pode ser unitário.

E No procedimento sumário, é cabível a ação declaratória
incidental fundada em questão processual relevante.

QUESTÃO 47

Acerca da teoria geral das provas, assinale a opção correta.

A O ônus da prova é uma regra de juízo ou julgamento.

B O sistema de apreciação das provas adotado pela legislação
processual brasileira é o da livre convicção.

C A prova prima facie decorre de um indício.
D As partes não podem adotar meios de provas inominadas ou

atípicas.
E A presunção é meio de prova.

QUESTÃO 48

No tocante às audiências previstas no CPC, assinale a opção
correta.

A A produção de provas na audiência de instrução e julgamento
segue a seguinte ordem: depoimento pessoal do autor;
inquirição das testemunhas; esclarecimentos dos peritos, dos
assistentes técnicos; e depoimento pessoal do réu.

B No CPC, é expressamente prevista a possibilidade de o juiz,
finda a fase de instrução e oferecidas as razões finais, em vez
de sentenciar, converter o julgamento em diligência probatória.

C No procedimento comum ordinário, a designação da data e da
hora da audiência de instrução e julgamento é ato pessoal
do juiz.

D A audiência de instrução e julgamento é ato processual
essencial.

E A conciliação em juízo, por não constituir ato postulatório,
exige a participação de advogado.

QUESTÃO 49

Em relação ao juízo de admissibilidade dos recursos, assinale a

opção correta.

A A legitimidade recursal do MP, dada a sua qualidade de custos

legis, é subsidiária, ou seja, depende do comportamento das

partes.

B Nos casos em que a coisa julgada é secundum eventum

probationis fundada no reconhecimento da ausência de provas,

em nenhuma hipótese o réu tem interesse recursal para

impugnar o fundamento da decisão.

C De acordo com a Lei Federal n.º 9.800/1999, é possível a

prática de qualquer ato processual escrito por meio de sistema

de transmissão de dados e imagens do tipo fac-símile ou outro

similar, entendendo o STJ que o prazo de juntada dos originais

em juízo deve ser contínuo, não se interrompendo nos sábados,

domingos e feriados.

D Caso o recurso extraordinário ou especial seja interposto sem

procuração nos autos, deve-se intimar o advogado para que

regularize a representação, sob pena de não ser admitido o

recurso.

E O princípio da unirrecorribilidade não comporta exceções.

QUESTÃO 50

Em relação ao processo de execução, assinale a opção correta.

A Após a penhora, eventual alienação ou oneração do bem é nula

de pleno direito.

B O seguro de vida é penhorável.

C Segundo a jurisprudência do STJ, ultimada a arrematação, não

há possibilidade de alegação da impenhorabilidade do bem de

família.

D A responsabilidade civil do exequente será subjetiva, quando

a sentença passada em julgado declarar inexistente, no todo ou

em parte, a obrigação que deu lugar à execução.

E É excepcionalmente possível a execução sem o título

executivo.

QUESTÃO 51

No que se refere às tutelas de urgência, assinale a opção correta.

A A tutela cautelar tem por escopo a satisfação do direito

material litigioso.

B De acordo com o CPC, se a ação de alimentos estiver pendente

de julgamento no tribunal de justiça, este será o competente

para apreciar o pedido cautelar de alimentos provisionais. 

C O juiz pode, de ofício, antecipar total ou parcialmente os

efeitos da tutela.

D O arresto é medida cautelar cujo objetivo é assegurar a eficácia

de futura execução para entrega de coisa.

E Segundo a jurisprudência do STJ, é possível a exigência de

prestação de caução na concessão de tutela antecipada.
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QUESTÃO 52

No tocante à interpretação do STJ a respeito do processo civil,
assinale a opção correta.

A A lei que rege a interposição de recurso é a vigente à época da
sessão de julgamento na qual tenha sido anunciado o resultado
da decisão.

B A inclusão de juros remuneratórios e moratórios capitalizados
nos cálculos de liquidação, sem a devida previsão no título
executivo, não implica violação da coisa julgada, sendo
considerada mero erro de cálculo.

C Não é possível a extinção de execução ajuizada por exequente
pertencente à estrutura do Estado caso seja irrisório o valor em
vista do interesse público.

D Compete à justiça estadual conhecer execução ajuizada pelo
MPE em conjunto com o MPT contra um município, por meio
da qual se busque dar efetividade a termo de ajustamento de
conduta cujo objeto seja o cumprimento de obrigações
inerentes às relações de trabalho.

E A isenção de custas e emolumentos deferida a crianças e
adolescentes que estejam na condição de autores ou réus
perante os juizados da infância e da juventude não são
extensíveis aos demais sujeitos processuais que eventualmente
figurarem no feito.

QUESTÃO 53

No tocante à interpretação do STF acerca do processo civil, assinale
a opção correta.

A Compete à justiça estadual julgar causas entre consumidor
e concessionária de serviço público, ainda que agência
reguladora nacional seja litisconsorte passiva necessária,
assistente, ou opoente.

B Na ação de usucapião, o confinante certo não precisa ser citado
pessoalmente.

C Pessoa jurídica tem legitimidade para propor ação popular.
D É possível a interposição de embargos infringentes no

procedimento da reclamação constitucional.
E O recurso ordinário não pode ser recebido como recurso

extraordinário em caso de decisão denegatória em mandado de
segurança.

QUESTÃO 54

Após apurar o ICMS devido em razão das notas fiscais de
entrada e saída de mercadoria, determinado contribuinte declarou
ao fisco o montante do imposto devido.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A única declaração unilateral constitutiva do crédito tributário
é a do contribuinte, por força do lançamento compulsório.

B O fisco dispõe do prazo de cinco anos para realizar lançamento
complementar, se for o caso, sob pena de prescrição.

C O débito tributário declarado e não pago poderá ser executado
em cinco anos, contados da data da declaração.

D Caso não seja recolhido valor devido, o fisco deverá promover
o lançamento tributário para viabilizar a execução fiscal.

E É decadencial o prazo para o fisco efetuar a cobrança judicial
do tributo declarado e não pago pelo contribuinte.

QUESTÃO 55

Preocupado com o alto índice de migração da população
do município para a capital do estado, o Poder Executivo municipal
revogou toda a legislação que instituía o IPTU.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O município poderia isentar da cobrança as pequenas glebas
situadas em zonas rurais onde incidisse tributo sobre
propriedade, dada a arrecadação do ITR.

B Sendo do município a competência para instituir tributo, é
legítimo que ele deixe de instituí-lo, não sendo o exercício
dessa competência transferível a outra pessoa jurídica de
direito público.

C O município não poderia revogar a legislação referente ao
IPTU, já que a competência para instituí-lo é do estado.

D A União, por possuir competência residual, poderá instituir o
IPTU, sempre que a sua instituição não seja exercida por quem
tenha competência tributária.

E O município poderia ter estabelecido progressividade do IPTU
para os fins almejados, em vez de revogá-lo, porque este
imposto não tem caráter extrafiscal.

QUESTÃO 56

Com relação ao princípio da legalidade, assinale a opção correta.

A Para atender a situação de calamidade pública decorrente de
enchentes, o Poder Executivo estadual poderá receber
delegação legislativa para, mediante resolução, conceder
crédito presumido de ICMS às empresas afetadas.

B As alíquotas do imposto de exportação podem ser alteradas
pelo Poder Executivo federal por decreto, desde que
obedecidos os limites e condições estabelecidos por lei. 

C A remissão poderá ser concedida pela autoridade
administrativa por despacho fundamentado, consideradas a
equidade da imposição tributária e as condições de penúria do
sujeito passivo, independentemente de lei.

D Lei delegada poderá estabelecer que o Poder Executivo possa
outorgar isenção tributária por meio de decreto, não podendo
fazê-lo quando tal exija a edição de lei complementar.

E Cabe ao Poder Legislativo municipal editar lei outorgando ao
Poder Executivo competência para dispor, mediante decreto,
sobre redução de base de cálculo do imposto sobre serviço, em
face de benefícios concedidos por outro ente federado. 

QUESTÃO 57

No que diz respeito ao processo judicial tributário, assinale a opção
correta.

A Em ação cautelar que vise à autorização da compensação de
créditos tributários, deverá ser concedida medida liminar caso
estejam presentes os pressupostos legais. 

B As sentenças proferidas contra a fazenda pública estão sujeitas
ao reexame necessário, podendo o procurador da fazenda, em
situações específicas, dispensar o recurso.

C Em ação de repetição de indébito tributário, não é necessária
a prova documental do recolhimento do tributo, uma vez que
a fazenda pública tem o dever de controlar sua arrecadação.

D Tratando-se de ação de restituição de indébito do imposto
sobre produto industrializado, a concessionária de veículo é
contribuinte de fato e a montadora, de direito, tendo, portanto,
a montadora a legitimidade ativa na referida ação.

E Proposta ação por meio da qual tenha sido requerida
declaração de direito a compensação de tributo pago
indevidamente, não pode o contribuinte alterar a forma de
crédito quando da execução.
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QUESTÃO 58

Celebrada transação penal em face da prática de crime

contra a ordem tributária, o autor do fato, que se comprometera a

reparar o dano, procurou a fazenda pública para efetuar o

pagamento do débito tributário, tendo solicitado parcelamento da

dívida, única forma de poder cumprir a condição imposta.

Em face da situação hipotética acima apresentada, assinale a opção

correta.

A Concedido o parcelamento do crédito tributário, estará

suspensa a pretensão punitiva do estado, cuja extinção está

condicionada ao pagamento integral do débito tributário.

B Concedido o parcelamento por despacho fundamentado da

autoridade administrativa, estará extinto o crédito tributário,

caso não tenha sido proposta execução.

C Como o pleito se refere a cumprimento de condição imposta

em juízo, a administração tributária deve conceder o

parcelamento, independentemente da existência de lei

autorizadora.

D Por ter como finalidade a reparação do dano causado, o

parcelamento deve ser concedido, excluindo-se as multas que

incidam pela prática da sonegação.

E Concedido pela autoridade administrativa, o parcelamento

requerido não pode ser revogado, ainda que se apure não ter

sido cumprida condição objetiva em face do direito adquirido.

QUESTÃO 59

Acerca das obrigações tributárias, assinale a opção correta.

A O descumprimento de obrigação acessória pode gerar

penalidade pecuniária, que não se confunde com a obrigação

principal, não podendo, por conseguinte, converter-se nessa

obrigação.

B As obrigações acessórias não têm autonomia em relação à

obrigação principal.

C Ainda que em gozo de imunidade tributária, a pessoa jurídica

não está dispensada de cumprir obrigações acessórias e de se

submeter à fiscalização tributária.

D Após a edição de lei que conceda benefício fiscal às empresas

de pequeno porte, não poderá o fisco editar portaria que

obrigue o contribuinte a consolidar os resultados mensais para

usufruir do benefício.

E Pode o fisco baixar instrução normativa exigindo a

regularidade fiscal do sócio para deferir a inscrição de

sociedade comercial no cadastro fiscal.

QUESTÃO 60

Determinado estado, por ter débitos constituídos por precatórios

pendentes de pagamento e por não conseguir receber dívidas

tributárias, instituiu o direito de compensação entre os débitos e os

créditos.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Sendo o contribuinte credor do estado por precatório não pago,

poderá ele efetuar o lançamento de seu crédito na apuração

mensal do ICMS.

B Sendo negada administrativamente a compensação requerida

pelo contribuinte, este poderá ingressar com mandado de

segurança para exercer o seu direito, por não envolver dilação

probatória.

C A compensação, modalidade de suspensão do crédito

tributário, depende de lei regulamentadora que a autorize.

D A possibilidade de compensação entre débitos e créditos está

prevista no Código Tributário Nacional, independentemente de

lei que regularize o seu exercício.

E Se a compensação fosse estabelecida e regulada pela União, a

legislação teria aplicação aos tributos estaduais e municipais.

QUESTÃO 61

Determinado consumidor, ávido por conseguir abatimento

no preço de determinado produto, adquiriu a mercadoria de

estabelecimento comercial, aceitando nota fiscal emitida, por um

dos sócios da sociedade comercial, no valor da metade da venda

efetivamente realizada, o que reduziu os tributos incidentes sobre

a operação comercial e possibilitou a concessão do desconto.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta.

A O consumidor passou a ser substituto tributário da sociedade

comercial no pagamento da diferença advinda da sonegação,

porquanto foi o principal beneficiário da fraude.

B O consumidor é contribuinte de fato do tributo, razão por que

é responsável direto pela satisfação do débito tributário,

respondendo a sociedade comercial subsidiariamente.

C Os sócios cotistas da sociedade comercial responderão

solidariamente com a sociedade comercial pelo débito

tributário decorrente da sonegação fiscal.

D Além de responder pessoalmente pela dívida da sociedade, o

sócio que realizou a venda subfaturada responderá pela prática

de crime contra a ordem tributária.

E A responsabilidade tributária do consumidor prevê o benefício

de ordem no cumprimento da obrigação tributária principal.
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QUESTÃO 62

A respeito das entidades, dos programas e da política de
atendimento a crianças e adolescentes, assinale a opção correta com
base no que dispõe o ECA.

A Configura diretriz da política de atendimento a centralização
do atendimento, mediante a criação de órgãos públicos federais
responsáveis pela regulamentação das ações a serem tomadas
nos níveis estaduais e municipais.

B Após a inserção da criança ou do adolescente em programa de
acolhimento institucional, o dirigente do estabelecimento deve
assumir a tutela dos infantes, para todos os efeitos de direito.

C É vedado, em qualquer hipótese, às entidades que mantenham
programa de acolhimento institucional acolher crianças e
adolescentes sem prévia determinação da autoridade
competente, sob pena de responsabilidade.

D Os recursos públicos necessários à implementação e
manutenção dos programas de proteção e socioeducativos
destinados a crianças e adolescentes serão liberados pelo
gestor municipal, de acordo com os critérios de conveniência
e oportunidade.

E As entidades de atendimento são responsáveis por sua própria
manutenção, assim como pelo planejamento e execução de
programas de proteção e socioeducativos destinados a crianças
e adolescentes, incluindo-se os que estejam em regime de
internação.

QUESTÃO 63

No que diz respeito aos conselhos dos direitos da criança e do
adolescente e ao conselho tutelar, assinale a opção correta.

A Se, no exercício de suas atribuições, o conselho tutelar
entender necessário o afastamento da criança ou do
adolescente do convívio familiar, o referido órgão deve
requerer autorização ao MP para adotar as providências
cabíveis ao caso.

B O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente bem como os respectivos conselhos municipais e
estaduais devem fixar critérios de utilização das doações
subsidiadas e demais receitas, por meio de planos de aplicação,
destinando, necessariamente, percentual para incentivo ao
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente
órfãos ou abandonados.

C Os recursos financeiros necessários para a manutenção do
conselho tutelar dependem das doações da comunidade local
e do repasse de recursos financeiros do estado e da União.

D Em cada município deve haver, no mínimo, um conselho
tutelar composto de cinco membros, nomeados pela câmara
municipal para mandato de três anos, permitida uma
recondução.

E A atuação do conselho tutelar restringe-se às crianças e aos
adolescentes cujos pais ou responsável legal não possuam
condições econômico-financeiras de garantir o mínimo
existencial ao infante.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta a respeito dos institutos da guarda, tutela

e adoção.

A A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até

dezoito anos incompletos, na hipótese de falecimento dos pais,

na de estes serem julgados ausentes ou na de os pais perderem

o poder familiar.

B Admite-se que apenas um dos companheiros da união

homoafetiva adote criança ou adolescente.

C Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam

casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada

a estabilidade da família, sendo vedada a adoção ao casal

divorciado.

D A adoção internacional pode ser deferida, independentemente

da existência de interessados com residência permanente no

Brasil e inscritos nos cadastros local, estadual e nacional de

pessoas ou casais habilitados à adoção, desde que o período de

convivência com o adotando seja superior a três anos.

E Em regra, o deferimento da guarda de criança ou adolescente

a terceiros impede o exercício do direito de visitas pelos pais,

assim como o seu dever de prestar alimentos, que serão objeto

de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do

MP.

QUESTÃO 65

A respeito das medidas de proteção a crianças e adolescentes e das

medidas pertinentes aos pais ou responsável, assinale a opção

correta de acordo com o que dispõe o ECA.

A Os acolhimentos institucional e familiar somente podem ser

determinados pela autoridade judiciária.

B Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual

impostos a criança ou adolescente pelos pais ou responsável,

o juízo da infância e da juventude deverá determinar, como

medida cautelar, a prisão preventiva dos agressores.

C Em situações excepcionais e gravíssimas, devidamente

fundamentadas, a autoridade judiciária pode determinar a

internação compulsória dos pais em clínica para tratamento de

alcoólatras e toxicômanos.

D As medidas de proteção podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

E O acolhimento institucional e o acolhimento familiar, em razão

de acarretarem privação de liberdade, devem ser medidas

provisórias e excepcionais.
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QUESTÃO 66

No que tange aos direitos individuais, às garantias processuais e às
medidas socioeducativas, assinale a opção correta com base no que
prevê o ECA.

A O regime de semiliberdade, que não comporta prazo
determinado, pode ser determinado desde o início, ou como
forma de transição para o meio aberto, possibilitada a
realização de atividades externas, independentemente de
autorização judicial, sendo obrigatórias a escolarização e a
profissionalização, e, sempre que possível, utilizados os
recursos existentes na comunidade.

B Em razão dos princípios constitucionais da presunção de
inocência, do devido processo legal, da ampla defesa e do
contraditório, é vedado à autoridade judiciária aplicar qualquer
medida socioeducativa sem provas contundentes da autoria e
da materialidade do ato infracional praticado por criança ou
adolescente.

C O MP poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do
processo, desde que o adolescente em conflito com a lei
confesse a autoria infracional.

D Tratando-se de procedimento de apuração de ato infracional,
a ausência de defensor na audiência de apresentação do
adolescente acarreta nulidade do processo, desde que
comprovado o prejuízo à defesa do menor.

E A medida de internação, decretada ou mantida pela autoridade
judiciária, não pode ser cumprida em estabelecimento
prisional, salvo se não houver, na comarca ou em todo o
território do estado, entidade que preencha os requisitos
previstos no ECA, não podendo a internação ultrapassar, nesse
caso, o prazo máximo de quarenta e cinco dias, sob pena de
responsabilidade.

QUESTÃO 67

A respeito das infrações administrativas e do respectivo
procedimento de apuração, assinale a opção correta.

A O procedimento para imposição de penalidade administrativa
por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente
terá início por representação do MP, ou do conselho tutelar, ou
por auto de infração elaborado por servidor efetivo ou
voluntário credenciado, assim como de ofício pela autoridade
judiciária competente.

B Constitui infração administrativa exibir, total ou parcialmente,
fotografia ou vídeo de criança ou adolescente envolvido em ato
infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se
refira a atos que lhe sejam atribuídos, ainda que as imagens não
permitam a sua identificação direta ou indireta.

C O requerido terá prazo de dez dias para a apresentação de
defesa, contado da data da intimação, que poderá ser feita por
oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que
lhe entregará cópia do auto ou da representação, ou a seu
representante legal, lavrando certidão.

D Apresentada, ou não, a defesa no prazo legal, a autoridade
judiciária dará vista dos autos ao MP, por cinco dias, decidindo
em igual prazo, sendo vedada a colheita de prova oral, em
atenção ao princípio da celeridade.

E Comete infração administrativa a pessoa que deixa de
apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de
cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente
levado de outra comarca para a prestação de serviço
doméstico, exceto se houver autorização escrita e com firma
reconhecida dos pais ou responsável.

QUESTÃO 68

Considerando as características do CDC, os princípios aplicáveis ao
direito do consumidor bem como os integrantes da relação de
consumo, assinale a opção correta.

A Segundo a corrente maximalista ou objetiva, consumidor é o
não profissional, ou seja, aquele que adquire ou utiliza um
produto para uso próprio ou de sua família.

B Consoante o que postula a corrente finalista ou subjetiva, o
destinatário final é o destinatário fático, pouco importando a
destinação econômica do bem ou a finalidade lucrativa daquele
que adquire o produto ou o serviço.

C O STJ adota, em regra, a teoria finalista, mas, em casos em que
reste evidente a vulnerabilidade do adquirente do produto ou
serviço, adota a teoria maximalista, preferindo alguns autores
denominá-la, nesses casos, de teoria finalista mitigada,
atenuada ou aprofundada.

D Embora não previsto expressamente no CDC, o princípio da
vulnerabilidade é considerado pela doutrina consumerista
como um pilar do direito do consumidor.

E O direito do consumidor é sub-ramo do direito privado e, em
razão da sua especificidade, todos os direitos e garantias dos
consumidores estão exclusivamente previstos no CDC.

QUESTÃO 69

De acordo com a jurisprudência do STJ, aplicam-se as regras do
CDC a

A contrato de locação, perícia judicial e serviços notariais.
B serviço de fornecimento de água e esgoto, contrato de

previdência privada e contrato de plano de saúde.
C crédito educativo custeado pelo Estado ao aluno, relação

travada entre condomínio e condôminos e contrato de franquia.
D contrato de serviços advocatícios, contrato de trabalho e envio

de produto gratuitamente como brinde.
E pagamento de contribuição de melhoria, contrato de

cooperação técnica entre empresas de informática e contrato
bancário.

QUESTÃO 70

A respeito dos bancos de dados e cadastros de consumidores,
assinale a opção correta com base no entendimento do STJ.

A Cabe ao credor da dívida providenciar a notificação do
devedor antes de proceder à inscrição em órgão de proteção ao
crédito.

B É indispensável o aviso de recebimento em carta de
comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu
nome em bancos de dados e cadastros.

C Para a abstenção da inscrição ou manutenção do nome do
consumidor em cadastro de inadimplentes requerida em
antecipação de tutela e(ou) em medida cautelar, basta que o
consumidor demonstre que a cobrança indevida se funda em
jurisprudência consolidada do STF ou do STJ e que ele não
tem condições econômico-financeiras para pagar a dívida.

D O nome do devedor pode ser mantido nos serviços de proteção
ao crédito até o prazo da prescrição da pretensão de cobrança
ou, se ajuizada execução, até a satisfação do crédito.

E Não cabe indenização por dano moral em razão de anotação
irregular em cadastro de proteção ao crédito, se preexistente
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.
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QUESTÃO 71

Assinale a opção correta a respeito das normas de direito penal e de

processo penal previstas no CDC.

A No processo penal atinente aos crimes cometidos contra as

relações de consumo, é vedada ao MP a assistência, porém lhe

é facultada a propositura de ação penal subsidiária, se a

denúncia não for oferecida no prazo legal.

B Assim como ocorre no direito ambiental, a pessoa jurídica

pode ser responsabilizada criminalmente se os seus

representantes legais ou até mesmo empregados cometerem

fatos tipicamente previstos como crimes no CDC.

C A conduta de impedir ou dificultar o acesso do consumidor às

informações que sobre ele constem em cadastros, banco de

dados, fichas e registros é expressamente prevista como crime

no CDC.

D O sujeito passivo dos crimes contra as relações de consumo

é o consumidor pessoa física, considerando-se fato atípico

o crime cometido contra consumidor pessoa jurídica ou

consumidor por equiparação, em observância ao princípio da

vedação à responsabilidade objetiva.

E Considera-se circunstância agravante nos crimes tipificados

no CDC o fato de o agente cometer o delito contra os

consumidores de instituições financeiras, de saúde e de ensino

privados.

QUESTÃO 72

Considerando as normas de defesa do consumidor em juízo e o

entendimento do STJ a respeito do tema, assinale a opção correta.

A O MP não possui legitimidade para promover ACP na defesa

de direitos dos consumidores de energia elétrica, dada a

vedação expressamente prevista na lei que dispõe sobre a ACP.

B É competente, sem exceção, a justiça local do foro do lugar

onde ocorra ou tenha ocorrido o dano, quando de âmbito local,

e do foro da capital do estado ou no do DF, para os danos de

âmbito nacional ou regional.

C Aplica-se o prazo prescricional quinquenal previsto na Lei da

Ação Popular à ACP decorrente de direitos individuais

homogêneos.

D A defensoria pública não detém legitimidade para ajuizar ACP

em defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais

homogêneos dos consumidores.

E É vedado ao juiz dispensar o requisito da pré-constituição

da associação de defesa dos interesses e direitos dos

consumidores para o ajuizamento de ação coletiva, mesmo

quando haja manifesto interesse social.

QUESTÃO 73

No que tange ao entendimento do STJ a respeito dos contratos

bancários, assinale a opção correta.

A Nos contratos de mútuo bancário, é vedada a capitalização

mensal de juros, mesmo que expressamente pactuada, pois o

anatocismo gera prestações excessivamente onerosas ao

consumidor.

B Em contrato de empréstimo bancário, pode-se prever a

cobrança cumulativa da comissão de permanência e da

correção monetária.

C Nos contratos bancários assinados após a vigência do CDC, a

multa moratória não poderá exceder a 2%.

D Nos contratos bancários, cabe ao julgador conhecer, de ofício,

da abusividade das cláusulas contratuais.

E É abusiva cláusula contratual que estipule juros remuneratórios

superiores a 12% ao ano, ainda que a taxa contratada esteja na

média do mercado.

QUESTÃO 74

A respeito da disciplina constitucional e legal das coligações

partidárias, assinale a opção correta. 

A Partidos coligados nas eleições proporcionais podem apoiar

formalmente candidatos diferentes para a chefia do Poder

Executivo.

B Nas eleições gerais, uma coligação partidária para a eleição do

presidente da República impõe coerência nas coligações para

a eleição de governador de estado.

C São vedadas coligações diferenciadas para prefeito e para

vereador.

D Partido que lança candidato a prefeito deve repetir a mesma

coligação para vereador.

E Um partido que lança candidato a prefeito não pode coligar-se,

para a eleição de vereador, com outro partido que tenha

candidato majoritário nessa eleição.

QUESTÃO 75

Acerca da impugnação do mandado eletivo após a proclamação dos

resultados e a respeito dos recursos eleitorais, assinale a opção

correta.

A Das decisões dos juízes eleitorais cabe recurso à junta eleitoral.

B Proclamado o resultado pela justiça eleitoral, o candidato tem

direito subjetivo à posse, e a sua eleição não mais pode ser

impugnada.

C O recurso apresentado contra a diplomação do candidato eleito

tem efeito suspensivo.

D Admite-se recurso interposto fora do prazo apenas em relação

a matéria constitucional.

E Cabe recurso contra a expedição do diploma no caso de erro de

fato quanto à determinação do quociente eleitoral.
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QUESTÃO 76

Assinale a opção correta no que se refere à disciplina legal e

constitucional dos partidos políticos.

A A liberdade política e partidária, na democracia brasileira,

comporta partido contrário ao regime democrático.

B A lei que rege os partidos políticos é orgânica, pois disciplina

sua estrutura interna, organização e funcionamento.

C Pessoa jurídica de direito privado, o partido político deve

registrar seus estatutos no cartório de registro civil.

D Partido político ou sua facção são autorizados por lei a adotar

uniforme para seus integrantes.

E Para o registro de novo partido, é necessário, entre outras

exigências, o apoio de 0,5% dos eleitores (considerados os

votos válidos) que votaram nas eleições anteriores para a

Câmara dos Deputados.

QUESTÃO 77

Considerando a disciplina constitucional e complementar de

elegibilidade e inelegibilidades, assinale a opção correta.

A O condenado por calúnia e difamação permanece inelegível

pelo prazo de oito anos.

B Advogado excluído, pela OAB, do exercício da profissão, por

infração ético-profissional, é inelegível pelo prazo de

oito anos.

C A Lei da Ficha Limpa admite a candidatura de pessoa

condenada por crime contra a administração pública, desde que

o acórdão respectivo penda de recurso.

D É elegível o militar conscrito, desde que ele se afaste da

atividade. 

E Ocupante do cargo de prefeito pode ser candidato a deputado

estadual sem se afastar do exercício do cargo.

QUESTÃO 78

Constitui conduta vedada aos agentes públicos durante campanhas

eleitorais

A ceder imóvel público para a realização de convenção

partidária.

B ceder servidor público para comitê de campanha eleitoral.

C exonerar ocupante de cargo de livre provimento.

D nomear assessor de órgãos da Presidência da República.

E fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, ainda que

em caso de necessidade pública. 

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta com base na disciplina legal do direito de

resposta durante o processo eleitoral.

A O direito de resposta vincula-se a eventuais ofensas proferidas

no horário eleitoral gratuito.

B Em caso de ofensa veiculada por trinta segundos, em rádio ou

TV, a resposta terá de durar um minuto, no mínimo. 

C Em caso de ofensa à honra de partido ou coligação, o prazo

para peticionar direito de resposta é de cinco dias. 

D O tempo usado para o exercício do direito de resposta será

acrescido ao tempo geral da propaganda.

E O direito de resposta restringe-se ao caso de a afirmação

caluniosa ser veiculada por adversário eleitoral.

QUESTÃO 80

Considerando as normas do direito agrário, assinale a opção

correta.

A O direito de perempção, no caso de alienação do imóvel,

restringe-se ao arrendatário rural, não alcançando a parceria.

B O prazo mínimo para o arrendamento rural é de um ano.

C Os endossantes da cédula de produto rural respondem

solidariamente pela entrega do produto rural descrito na

cártula.

D Não se admite a emissão da cédula de produto rural em

operação de hedge.

E O direito de preferência na compra do imóvel deferido ao

arrendatário caracteriza-se como pessoal, segundo o

entendimento do STJ.

QUESTÃO 81

No que se refere a terras devolutas, usucapião, parcelamento e ITR,

assinale a opção correta.

A Para o reconhecimento do direito à isenção do ITR, é

necessária, conforme o entendimento do STJ, a apresentação

do ato declaratório ambiental.

B A presença da União ou de qualquer de seus entes na ação de

usucapião especial afasta a competência do foro da situação do

imóvel.

C São equivalentes os conceitos de módulo rural e módulo

fiscal estabelecidos pelo Estatuto da Terra para fins da

impenhorabilidade da pequena propriedade rural, segundo o

entendimento do STJ.

D As concessões de terras devolutas situadas na faixa de

fronteira, feitas pelos estados, autorizam, apenas, o uso,

permanecendo o domínio com a União, ainda que se mantenha

inerte ou tolerante em relação aos possuidores.

E A ação discriminatória pode ser utilizada para a

individualização e demarcação de quaisquer bens públicos

territoriais.
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QUESTÃO 82

A respeito de terras indígenas, desapropriação de terras para fins de
reforma agrária, títulos da dívida agrária, trabalho rural e aquisição
arrendamento de imóvel rural, assinale a opção correta. 

A Não padece de vício cláusula que fixe o preço e o pagamento
do arrendamento rural em sacas de soja.

B A existência de propriedade devidamente registrada inibe a
FUNAI de investigar e demarcar terras indígenas.

C Segundo o entendimento sumular do STJ, no âmbito das
desapropriações diretas os juros compensatórios são devidos
a partir da imissão na posse.

D Para fins de recebimento de benefício previdenciário, a carteira
de filiação a sindicato rural da qual conste a condição de
trabalhador rural e a prova testemunhal do tempo de serviço
trabalhado não demonstram a condição profissional, nos
termos do entendimento consolidado no STJ.

E Não incide correção monetária nos títulos da dívida agrária.

QUESTÃO 83

Com relação a posse de imóvel rural, títulos de crédito rural e
contratos agrários, assinale a opção correta.

A De acordo com entendimento do STJ, é permitida a
capitalização de juros nos contratos de crédito rural, mesmo
que não haja pacto expresso neste sentido.

B Havendo omissão do Conselho Monetário Nacional na fixação
da taxa máxima admitida nos contratos de crédito rural, a título
de juros remuneratórios, incide a limitação de 12% ao ano,
prevista na Lei de Usura.

C Em caso de inadimplemento da cédula de crédito rural, é
permitida a cobrança de sobretaxa de inadimplemento, de
modo a elevar os juros em percentual superior a 1%.

D O estrangeiro não pode defender a posse de imóvel rural em
caso de turbação ou esbulho.

E Pode ser licitamente cobrada a comissão de permanência em
sede de crédito rural.

QUESTÃO 84

No que diz respeito à desapropriação para fins de reforma agrária,
à delimitação de área de reserva legal e ao ITR, assinale a opção
correta.

A O julgamento de ação possessória anterior, com trânsito em
julgado, impede o ajuizamento de ação demarcatória.

B De acordo com a doutrina majoritária e a jurisprudência do
STJ, não cabe desapropriação por interesse social, promovida
pelo INCRA, de imóvel rural localizado em área urbana.

C A responsabilidade pela delimitação da área de reserva legal é
do proprietário rural, incumbindo ao órgão ambiental somente
a aprovação da sua localização.

D A invasão de propriedade rural por integrantes de movimento
de sem-terras não afasta a legitimidade passiva do proprietário
no que se refere ao pagamento do ITR, ainda que haja privação
total da posse.

E A invasão de propriedade rural por integrantes de movimento
de sem-terras não obsta a vistoria, avaliação ou
desapropriação, pelo INCRA, do imóvel para fins de reforma
agrária.

QUESTÃO 85

Assinale a opção correta a respeito do registro de empresas.

A Incumbe às juntas comerciais solucionar dúvidas decorrentes

da interpretação de leis, regulamentos e demais normas

relacionadas com o registro de empresas, expedindo instruções

para esse fim.

B O registro compreende o arquivamento dos atos concernentes

a empresas estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil,

sendo facultativo o comprovante de pagamento dos serviços

correspondentes, a fim de instruir o citado pedido de

arquivamento. 

C Os recursos previstos na legislação dos registros de empresa

devem ser interpostos no prazo de dez dias úteis, podendo ter

efeitos suspensivos mediante despacho fundamentado da

autoridade competente.

D Não podem ser arquivados os documentos de constituição ou

alteração de empresas mercantis de qualquer espécie ou

modalidade em que figure como titular ou administrador

pessoa condenada pela prática de contravenção penal com pena

que vede o acesso à atividade mercantil. 

E Das decisões do plenário das juntas comerciais cabe, como

última instância administrativa, recurso ao ministro

competente, cuja capacidade decisória pode ser delegada, no

todo ou em parte.

QUESTÃO 86

Acerca da propriedade industrial, assinale a opção correta.

A Os recursos decididos pelo presidente do INPI, considerados

finais e irrecorríveis na esfera administrativa, encerram essa

instância e serão recebidos, após despacho fundamentado,

apenas no efeito devolutivo.

B O processo de nulidade da patente pode ser instaurado de

ofício ou mediante requerimento de qualquer pessoa com

legítimo interesse, no prazo de seis meses contados da

concessão da patente, e prosseguirá ainda que extinta a patente.

C Somente configura crime contra a patente o fato de a violação

atingir todas as reivindicações da patente ou se restringir à

utilização de meios equivalentes ao objeto da patente.

D Cabe recurso ao presidente do INPI contra decisão que

determine o arquivamento definitivo de pedido de patente ou

de registro, bem como contra a que defira pedido de patente,

de certificado de adição ou de registro de marca.

E Todos os atos do INPI nos processos administrativos referentes

à propriedade industrial produzem efeitos a partir da sua

publicação no respectivo órgão oficial.
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QUESTÃO 87

Com relação aos títulos de crédito comercial, industrial, à

exportação, rural e imobiliário, assinale a opção correta.

A A cédula e a nota de crédito à exportação são títulos causais

resultantes de financiamento à exportação ou à produção de

bens destinados à exportação, não constitutivos de meras

promessas de pagamento, em razão do caráter especialíssimo

de tais cártulas.

B A nota promissória e a duplicata rural são títulos de crédito

rural fundados em operações de compra e venda de natureza

rural, contratadas a prazo, constitutivas de financiamentos no

âmbito do crédito rural.

C A letra de crédito imobiliário é título causal emitido por

instituição financeira como promessa de pagamento, com lastro

em crédito imobiliário decorrente de hipoteca ou alienação

fiduciária.

D A nota de crédito comercial é um título causal resultante do

financiamento obtido por empresas no mercado financeiro,

com promessa de pagamento e garantia real, incorporada à

própria cártula.

E A cédula de crédito industrial é um título causal resultante de

financiamento obtido por empresas nas bolsas de valores, com

promessa de pagamento, mas sem garantia real.

QUESTÃO 88

Assinale a opção correta com relação às ações cambiárias e os

títulos de créditos.

A Se um dos coemitentes pagar a soma cambiária, ele só poderá

acionar o outro emitente para haver a sua cota, tendo essa ação

natureza cambiária.

B As pessoas acionadas em virtude de uma letra de câmbio não

podem, em nenhuma circunstância, opor ao portador exceções

fundadas sobre as relações pessoais delas com o sacador ou

com os portadores anteriores.

C O ingresso da ação cambiária do portador contra os aceitantes

e emitentes de uma letra prescreve em um ano a contar da data

do protesto; havendo cláusula sem protesto, a prescrição ocorre

a partir da data do vencimento do título.

D O que diferencia os títulos de crédito dos demais títulos

executivos extrajudiciais é a limitação quanto às matérias que

possam ser apresentadas em embargos à execução.

E O portador de uma letra de câmbio deve obedecer à ordem

de preferência para a propositura da ação de execução contra

os legitimados passivos.

QUESTÃO 89

Com relação ao protesto de títulos e outros documentos de dívida,

assinale a opção correta.

A O protesto por falta de aceite somente poderá ser efetuado

depois do vencimento da obrigação e após o decurso do prazo

legal para o aceite ou a devolução.

B Revogada a ordem de sustação de protesto, será necessário

proceder a nova intimação do devedor, sendo a lavratura e o

registro do protesto efetivados até o primeiro dia útil

subsequente ao do recebimento da revogação.

C O protesto de nota promissória deve ser tirado no lugar onde

deva ser efetuado o pagamento do título e, na ausência de

indicação de local para pagamento, considera-se o lugar do

domicílio do sacado.

D A averbação de retificação de erros materiais pelo serviço

poderá ser efetuada de ofício ou a requerimento do interessado,

sendo devidos os emolumentos pela citada averbação.

E Cláusula sem protesto inserida no título pelo sacador produz

efeitos em relação a todos os obrigados pela letra; inserida pelo

endossante ou avalista somente produzirá efeitos em relação a

esse endossante ou avalista. 

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta com base no direito societário.

A A responsabilidade dos administradores, atribuída às

sociedades simples, não é aplicável às sociedades limitadas em

cujo contrato social esteja prevista a aplicação supletiva das

normas das sociedades anônimas.

B Não desfigura a sociedade simples o fato de o contrato social

prever distribuição de lucros, rateio de despesas e concurso

de auxiliares, considerando-se da essência do contrato de

sociedade a partilha do risco entre os sócios.

C A sociedade constitui-se mediante contrato escrito, particular

ou público, o qual, além de cláusulas estipuladas pelas partes,

deve conter denominação, objeto, sede e prazo da sociedade,

com rol exaustivo, não havendo outras exigências para fins de

registro.

D Para ocorrer uma transformação societária, é necessária a

existência de sociedade empresária, sendo possível transformar

uma associação civil, uma cooperativa, uma fundação ou

mesmo um empresário individual em sociedade empresária.

E Admite-se o acordo de sócios nas sociedades simples, por

aplicação analógica das normas relativas às sociedades por

ações pertinentes ao acordo de acionistas.
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QUESTÃO 91

Em relação aos contratos mercantis, assinale a opção correta.

A O contrato de faturização é consensual, não sendo necessária

nenhuma formalidade para ser firmado, senão a própria

manifestação das partes; ele pode, inclusive, ser verbal.

B Se do contrato de comissão constar a cláusula del credere, o

comissionário não responderá solidariamente com as pessoas

com que houver tratado em nome do comitente.

C O contrato-tipo, como o de seguro, é instrumento utilizado por

fornecedores de serviços ou produtos destinados a um grande

número de pessoas.

D O contrato de compra e venda mercantil é comutativo,

conhecendo os contratantes, desde o início, exatamente o preço

e o bem a ser recebido, razão pela qual não se vislumbra a

existência de contrato de compra e venda mercantil aleatório.

E As circunstâncias que constituem, de acordo com a lei, motivos

justos para a rescisão do contrato de representação comercial

são meramente exemplificativas, razão por que as partes

podem contratualmente estipular novas cláusulas rescisórias.

QUESTÃO 92

Com base nas regras e princípios relativos ao uso da propriedade

urbana em prol do bem coletivo e do equilíbrio ambiental, assinale

a opção correta. 

A A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende

às exigências fundamentais de ordenação da cidade listadas

no plano diretor, cuja implantação é obrigatória para cidades

com mais de vinte mil habitantes.

B A proteção ao meio ambiente refere-se não só ao seu aspecto

natural, mas também ao cultural e ao artificial, incluído, neste

último, o meio ambiente do trabalho. 

C Desapropriado solo urbano devido ao descumprimento de

imposição de edificação compulsória, poderá o poder público

alienar o terreno a terceiros, mediante licitação, cujo edital

deve estipular a edificação a ser erigida, se diversa daquela

exigida do proprietário original.

D A usucapião especial urbana é forma de aquisição de

propriedade imóvel por aquele que possuir, como sua, área

urbana de até 250 m2, por dez anos, ininterruptamente e sem

oposição, desde que utilizada para sua moradia ou de sua

família, não podendo ele ser proprietário de outro imóvel.

E Para proteger áreas de interesse histórico ou cultural, o poder

público estadual pode utilizar-se do direito de preempção, que

lhe garante preferência na aquisição de imóvel urbano objeto

de alienação onerosa entre particulares. 

QUESTÃO 93

No que diz respeito à proteção dos recursos hídricos, assinale a

opção correta. 

A A proteção das pessoas e do meio ambiente contra os eventos

hidrológicos críticos é um dos fundamentos da PNRH, sendo

competência comum da União, dos estados e municípios

planejar e promover a defesa permanente contra secas e

inundações.

B Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos representantes de ministérios e de secretarias

vinculadas à Presidência da República com atuação no

gerenciamento ou no uso de recursos hídricos; representantes

indicados pelos conselhos estaduais de recursos hídricos; e

representantes dos usuários dos recursos hídricos e das

organizações civis de recursos hídricos.

C A pena prevista para o crime de poluição é agravada caso dele

decorra poluição hídrica que torne necessária a interrupção do

abastecimento público de água de uma comunidade.

D A execução de todas as garantias exigidas pelo poder público

resguarda da obrigação de indenizar danos causados a terceiros

o empreendedor beneficiado pela outorga de uso de água

fluvial, remanescendo, contudo, a responsabilidade pela

reparação ao meio ambiente.

E Independe de outorga pelo poder público, conforme disposto

na lei que regula a PNRH, o uso de recursos hídricos para

abastecimento de pequenos núcleos rurais e para

aproveitamentos considerados insignificantes. 

QUESTÃO 94

Com relação à Política Nacional do Meio Ambiente, assinale a

opção correta.

A Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis estabelecer normas, critérios e

padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do

meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos

ambientais.

B Devido ao princípio da segurança jurídica, é vedado ao poder

público exigir que o empreendedor atenda, na elaboração do

estudo de impacto ambiental, outras exigências além daquelas

expressamente listadas na legislação de regência. 

C A criação de estações ecológicas federais depende da edição de

lei em sentido estrito, oriunda do Poder Legislativo.

D Um dos objetivos dessa política é a imposição ao poluidor da

obrigação de recuperar ou indenizar os danos que ele causar,

devendo arcar com os custos advindos da recomposição

ambiental, conforme o princípio do usuário pagador. 

E A servidão ambiental é um exemplo de instrumento econômico

dessa política.
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QUESTÃO 95

Acerca da proteção ao meio ambiente em juízo, assinale a opção

correta.

A A perícia de constatação do dano ambiental produzida no

inquérito civil não poderá ser aproveitada na ação penal, dada

a inexistência de contraditório no inquérito.

B Conforme previsão constitucional, qualquer cidadão pode

propor ação popular para a defesa do meio ambiente, sendo

vedada a condenação nos ônus da sucumbência. 

C A legitimação para propor ACP em defesa de interesses

ambientais é concorrente e disjuntiva, ou seja, pode ser

ajuizada conjunta ou isoladamente por qualquer dos

colegitimados, que assim exercem representação processual. 

D Por ser solidária a responsabilidade por danos ambientais, não

se exige que o autor da ACP acione a todos os responsáveis,

ainda que o possa fazer. 

E Não cabe intervenção do MP em ação de usucapião especial

urbana entre particulares.

QUESTÃO 96

Considerando o direito ambiental constitucional, assinale a opção

correta.

A Ao estabelecer que todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, a CF atribui ao direito ambiental

o status de direito humano fundamental, sendo, portanto,

equivalentes às emendas constitucionais os tratados e

convenções internacionais, em matéria ambiental, aprovados

em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três

quintos dos votos dos respectivos membros. 

B A função social da propriedade rural é alcançada quando ela

atende, alternativamente, ao requisito de aproveitamento

racional, ou à utilização adequada dos recursos naturais

disponíveis, com preservação do meio ambiente, ou à

exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos

trabalhadores.

C A defesa do meio ambiente é dever do poder público e da

coletividade, aos quais compete promover, respectivamente,

a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a

conscientização pública para a preservação do meio ambiente.

D A competência legislativa para tratamento dos temas

ambientais é privativa da União, como, por exemplo, a criação

de normas de direito processual civil coletivo, a

desapropriação de imóveis para criação de espaços protegidos,

os usos múltiplos de água e a geração de energia e extração

mineral. 

E Constituem patrimônio nacional os sítios de valor ecológico,

tais como a floresta amazônica, a mata atlântica, a serra do

Mar, o pantanal mato-grossense e a zona costeira. 

QUESTÃO 97

A respeito da proteção aos deficientes físicos e do direito
urbanístico, assinale a opção correta. 

A Verificado que determinado loteamento não esteja
devidamente registrado, deverá o adquirente do lote, sem
suspender o pagamento das prestações restantes diretamente ao
vendedor, efetuar a notificação do loteador para suprir a falta.

B As ACPs destinadas à proteção de interesses difusos das
pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas por
sociedade de economia mista, independentemente da inclusão,
entre as finalidades institucionais, da proteção das pessoas
portadoras de deficiência, na medida em que essa modalidade
de proteção é universal.

C Exceto em relação às demandas de natureza individual, o MP
deve intervir obrigatoriamente nas ações públicas em que se
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.

D O funcionário público que obstar, por qualquer causa, o acesso
de alguém a determinado cargo público, por motivos derivados
de sua deficiência, responderá pelo delito de prevaricação
previsto no CP.

E O município tem o poder-dever de agir para fiscalizar e
regularizar loteamento irregular, pois é o responsável pelo
parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, atividade
vinculada, e não discricionária.

QUESTÃO 98

Com relação ao direito urbanístico, ao patrimônio público e à
responsabilidade fiscal, assinale a opção correta. 

A Consoante entendimento do STJ, para a decretação da
indisponibilidade de bens, é necessária a prova de periculum

in mora concreto, ou seja, de que o acusado esteja dilapidando
seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, além da
demonstração de fumus boni iuris, consistente em fundados
indícios da prática de atos de improbidade administrativa.

B Os limites previstos nas normas da LRF, no que tange às
despesas com pessoal do ente público, podem servir de
justificativa plausível para o não cumprimento de direitos
subjetivos do servidor público, ainda que se trate do
recebimento de vantagens asseguradas por lei.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, não incidem as
restrições previstas na LRF sobre despesas com pessoal que
decorram de decisões judiciais.

D Nos casos de projetos habitacionais de interesse social
desenvolvidos por órgãos da administração pública com
atuação específica nessa área, os contratos de concessão de
direito real de uso de imóveis públicos terão, para todos os
fins de direito, mero caráter de cessão de direitos, e não de
escritura pública.

E A inexistência de registro imobiliário do bem objeto de ação de
usucapião especial de imóvel urbano induz a presunção de que
o imóvel seja público, ficando o Estado dispensado de provar
a titularidade do terreno como óbice ao reconhecimento da
prescrição aquisitiva.
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QUESTÃO 99

Em relação ao inquérito civil, ao compromisso de ajustamento de

conduta e ao dispõe a Lei Complementar n.º 75/1993, assinale a

opção correta.

A A assinatura do termo de ajustamento de conduta não obsta a

instauração da ação penal, pois esse procedimento ocorre na

esfera cível, que é independente da penal.

B O inquérito civil público, embora previsto como função

institucional do MP, não pode ser utilizado como elemento

probatório hábil para embasar a propositura de ação penal.

C É atribuição exclusiva do procurador-geral da República, como

chefe do MPU, dirimir conflitos de atribuição entre integrantes

de ramos diferentes do MPU.

D É conferido prazo em dobro ao MP para interpor recurso,

inclusive na hipótese de recurso especial criminal. 

E Em conformidade com o STJ, o MPE tem legitimidade para

interpor agravo regimental perante os tribunais superiores, uma

vez que a atuação perante essas Cortes não é restrita ao MPF.

QUESTÃO 100

Com base na Lei Orgânica do MPE/RR, assinale a opção correta.

A Integram o Conselho Superior do MPE/RR o procurador-geral
de justiça e o corregedor-geral do MP, como membros natos,
e três promotores de justiça em exercício na carreira para
mandato de dois anos, permitida uma recondução.

B O corregedor-geral do MP é membro nato do Colégio de
Procuradores de Justiça, podendo ser auxiliado por promotor
de justiça da mais elevada entrância, que, por sua vez, não
pode ficar desobrigado de suas funções originárias.

C Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias
próprias e globais, compreendidos os créditos suplementares
e especiais, serão entregues ao MPE/RR até o dia vinte de cada
mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesa.

D A atuação dos procuradores de justiça junto ao tribunal de
contas do estado é limitada ao comparecimento às sessões e a
intervenções nos processos de tomadas de contas e concessão
inicial de aposentadoria, reforma e pensões.

E O membro vitalício do MP somente perderá o cargo por
sentença judicial transitada em julgado e devidamente
fundamentada, proferida em ação penal pública que tenha
resultado na condenação do membro do parquet a pena
privativa de liberdade superior a quatro anos.


